
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.139 - RS (2014/0089206-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : MATHEUS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na quantidade e natureza da droga 
apreendida 37 pedras de crack, pesando em torno de 07 gramas, não há que se falar 
em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.139 - RS (2014/0089206-3)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : MATHEUS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

Exmo. Sr.  Ministro NEFI CORDEIRO (Relator):

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em face do acórdão do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul - TJRS, que denegou a impetração originária, 

mantendo a prisão preventiva.

Sem pedido de liminar, prestadas as informações e ouvido o Ministério Público 

Federal, vieram os autos conclusos.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.139 - RS (2014/0089206-3)

VOTO

Exmo. Sr.  Ministro NEFI CORDEIRO (Relator): 

O decreto de preventiva assim dispôs (e-STJ fls. 30/31 do apenso):

[...] Ademais, deve ser considerado as circunstâncias do crime, 
em especial, a quantidade de substância entorpecente apreendida (37 pedras de 
crack, pesando em torno de 07 gramas), além de um revolver Taurus, calibre 38 
e cinco cartuchos compatíveis e intactos, supostamente encontrados na posse do 
flagrado.

Por fim, Mateus registra antecedentes, o que denota reiteração 
criminosa e reforça a necessidade de decretação da prisão para garantir a 
ordem pública.

Nesse contexto, é patente que as medidas cautelares alternativas 
à prisão (previstas no novel redação do art. 319 do Código de Processo Penal) 
não se mostram suficientes para coarctar a provável reiteração criminosa em 
hipótese de soltura.

Necessária, pois, a prisão preventiva para garantia da ordem 
ordem pública.

[...]

Como se vê, integra a decisão de prisão fundamentos concretos, explicitados na 

quantidade e variedade da droga apreendidas.

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 

fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade 

de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia 

cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 

quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita 

Vaz – DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Rogério 

Schietti Cruz – DJe 27/5/2014; HC n. 287055/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Moura 

Ribeiro – DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior – DJe 28/5/2014.

Deste modo, não restou constatada e comprovada ilegalidade no decreto de 

preventiva.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso ordinário.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0089206-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    47.139 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04404228820138217000  21300057394  4404228820138217000  70057157950

EM MESA JULGADO: 03/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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